
PACTO PELA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE PREVENÇÃO E COMBATE A
VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES
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pelo Decreto de l9 de janeiro de 2019;
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como Presidente do Supremo Tribunal Federal;

imd Bli:13 ilT;il:l )l==;::H1==:.8:n
nomeada pelo Decreto de l9 de janeiro de 2019;
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Nacional e Cidadania;

5. O MINISTERIO DA CIDADANIA, doravante denominado MCid, com sede na Esplanada dos
Ministérios, Bloco A, Brasília-DF, CNPJ 00.394.536/0004-81, neste ato representado pelo
Ministro OSMAR TERRA, nomeado pelo Decreto de IQ de janeiro de 2019;
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por Decreto de 24 de outubro de 2018;
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PACHECO, eleito na 28ê Reunião Ordinária do Colégio, em 31 de maio de 2019; e

CONSIDERANDO que constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras
formas de discriminação(inciso IV do art. 3g da Constituição)

CONSIDERANDO a necessidade de prevenir a ocorrência de discriminação e de violência contra
as mulheres;

CONSIDERANDO o princípio da igualdade, previsto no inciso l do art 59 da Constituição, o qual
dispõe que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos da Constituição;

CONSIDERANDO que a família é base da sociedade e conta com especial proteção do Estado,
conforme previsto no art. 226 da Constituição;

CONSIDERANDO o disposto no $ 89 do art. 226 da Constituição, que prevê a obrigação de.o
Estado assegurar a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando
mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações;

CONSIDERANDO o princípio da isonomia, segundo o qual todos são iguais perante a lei, sem
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade

jcaput do art. 59 da Constituição);

CONSIDERANDO o disposto no $ 59 do art. 226 da Constituição, que dispõe que os direitos e
deveres referentes àsociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.



CONSIDERANDO o princípio da dignidade humana previsto no inciso 111 do art. IQ da Constituição.
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mulheres assim como a promoção dos seus direitos;

dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

IHI IREI:lE U:l$;1,á:TIHTIU !
Crianças(Protocolo de Palermo);

CONSIDERANDO a importância de se estabelecer uma articulação interinstitucional para
assistência à mulher em situação de violência, consoante previsto no art. 9Q da Lei ng
11.340/2006

RESOLVEM celebrar entre si o presente PACTO, de acordo com as cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DESTE PACTO

O presente Pacto tem como objeto a conjugação de esforços, mediante atuação coordenada e
integrada entre os pactuantes, para a realização, compartilhamento e sincronização de ações
voltadas à prevenção e ao combate à violência contra as mulheres.

Parágrafo único. Caberá ao Ministério da Justiça e Segurança .Publica, porfmeio daeSecretaria
Nacional de Justiça - SENAJUS, a articulação e a cooraenaçao ads dÇun pala a bv--""'uyvv



objetivos deste Pacto, em parceria com a Secretaria de Segurança Pública
as atribuições e competências institucionais dos demais pactuantes.

SENASP, respeitadas

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

respeitar a autonomia, as particularidades regionais e o rol de atribuições de cada um dos
pactuantes;
executaras atividades a seu cargo com eficiência; e . . .:
monitorar e avaliar a implementação das medidas necessárias à consecução ao oojetu uu

presente instrumento.
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CLÁUSULA QUARTA - DA OPERACIONALIZAÇAO

A operacionalização de ações que sejam desdobramento do presente instrumento ocorrerá
mediante a celebração de instrumentos específicos entre os pactuantes, sempre em
conformidade com a legislação vigente

CLÁUSULA QuiNTA - DO ÓNUS FINANCEIRO

O presente instrumento não envolve a transferência de recursos financeiros entre os pactuantes.

Parágrafo único. As despesas necessárias à consecução do objeto deste instrumento serão
assumidas pelos pactuantes, dentro dos limites e possibilidades de suas respectivas atribuições
e sempre em conformidade com a disponibilidade orçamentária.



CLÁUSULA SEXTA - DOS REPRESENTANTES
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS GRUPOS DE TRABALHO
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necessárias ao alcance das metas do presente Pacto.

CLÁusul.A ORAVA - OA puBucAçÃO

O Ministério da Justiça e Segurança Pública providenciará a publicação resumida do presente
Pacto e de seus aditamentos no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil ao mês seguinte ao
de sua assinatura, nos termos da lei.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente instrumento é de 24 (vinte e quatro) meses, a partir de sua
assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, por acordo entre os pactuantes.

CLÁSUSULA DÉCIMA- DAS ALTERAÇÕES

Este instrumento poderá ser alterado, por mútuo entendimento entre os pactuantes, durante a
sua vigência, mediante Termo Aditivo, visando aperfeiçoar a execução dos trabalhos, exceto no
tocante ao seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AÇÃO PROMOCIONAL

Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Pacto será,
obrigatoriamente, destacada a colaboração dos pactuantes, observado o disposto no $ 19 do art.
37 da Constituição.



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos que surgirem durante a execução deste Pacto serão solucionados pelo
consenso dos pactuantes, mediante previa notificação e recrutamento, com oportunidade de
manifestação de todos os participantes-

E, por estarem os pactuantes justos e acordados em suas intenções, firmam entre si o presente
Pacto elaborado em l(uma) via de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo

qualificadas

Brasília-DF, 7 de agosto de 2019
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